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)	 I	 Período de apuração: 01/09/1997 a 31/12/1997
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	C;;•̀er , •'•,,t.	 MULTA DE OFICIO ISOLADA. FALTA DE PAGAMENTO

	

g eg	 DA MULTA DE MORA. CANCELAMENTO.o Ti	 ‘,.
r.e o ....„ r, e
P. O : :: ) 1;	 RETROATIVIDADE BENIGNA.-;	 -gtfo:

Cancela••-se a multa de oficiolançada, pela aplicação retroatiVa do
t-> ,it c) .r., e

- -	 -- ----- - art. 44 da Lei n9 9.430/96, na redação que lhe foi dada_pelo art. 14:
-e	

_-_—_-
•

.3 • 41 ...--	 da Lei n9 11.488, de 15 de junho de 2007, com fundamento no
3	 : .. : rI I - - •

41	 71. -.§	 art. 106, II, a do CIN.
.í tij 3	 Recurso provido.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM„ os Membros da SEGUNDA CÂMARA do SEGUNDO
CONSELHO DE CO REBUINTES, por unanimidade de votos, em dar provimento ao .
recurso.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Maria Cristina
Roza da C6sta, Gustavo Kelly Alencar, Nadja Rodrigues Romero, Antônio Lisboa Cardoso,
Domingos de Sá Filho e Maria Teresa Martinez López.

Relatório

Trata o presente processo de auto de infração eletrônico, lavrado para exigência
da contribuição para o PIS que deixou de ser paga para o fato gerador do mês de set/97 e de
multa isolada, por falta de pagamento da multa de mora, em relação ao mês de out/97.

A ciência do lançamento deu-se em 14/06/2002, conforme AR de fl. 35.

Irresignada, a autuada apresentou impugnação, na qual alega, em síntese, que:

- o valor relativo ao mês de set/97 foi pago com erro na informação do CNPJ no
Darf, conforme comprova a cópia do referido documento juntada aos autos;

-	 - - - - -	 - — - - - - a multa isolada é confiscatória,-pois o valor dos encargos não pagos foi de R$
237,10 e o valor da multa imposta é de R$ 53.888,51;

- os juros Selic são indevidos.

Ao final, requer o candélamento integral go auto &é-Infração.
.	 . _	 _

A DRJ em Juiz de Fora - MG julgou o lançamento procedente em parte,
cancelando a exigência relativa ao mês de set/97, mas mantendo o lançamento da multa
isolada.

No recurso- voluntário, a empresa -alega que recolheu o v-alor integral da
contribuição devida no mês de out/97 com apenas um dia de atraso, circunstância que não
enseja o lançamento da multa isolada, uma vez que o recolhimento configurou hipótese de
denúncia espontânea da infração.

Em apoio de sua tese, cita jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes,
requerendo, ao final, o cancelamento integral do lançamento, ou, sucessivamente, que a
exigência seja reduzida para o percentual de 0,66% do tributo, acrescido de multa de oficio e
juros de mora.

É o Relatório.

Voto	 •

Conselheiro ANTONIO ZOMER, Relator

O recurso é tempestivo e cumpre os requisitos legais para ser admitido, pelo que
dele tomo conhecimento.
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A multa isolada exigida no presente auto de infração foi aplicada com base no
art. 44 da Lei n2 9.430/96, verbis:

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo
ou contribuição:

I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo,
sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de
declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;

Tal

§1° As multas de que trata este artigo serão exigidas:

1- juntamente com o tributo ou a contribuição, quando não houverem
sido anteriormente pagos;

LI - isoladamente, quando o tributo ou a contribuição houver sido pago
após o vencimento do prazo previsto, mas sem o acréscimo de multa de 	
mora;"

O art. 44 da Lei n2 9.430/96 foi alterado pelo art. 14 da Lei n2 11.488, de 15 de
junho de 2007, passando a regular a matéria da seguinte forma: 

	 -Art.- 44. Nos casos de lançamento de oficio,- serão aplicadas as 	
seguintes multas: (Redação dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença
de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
(Redação dada pela Lei n°11.488, de 2007)

H - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor
do pagamento mensal: (Redação dada pela Lei n°11.488, de 2007)

a) na forma do art. 82 da Lei rf 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que
deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a
pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela
Lei n°11.488, de 2007)

b) na forma do art. 22 desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que
tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a
contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário
correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei n°
11.488, de 2007)

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso Ido caput deste artigo
será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei na
4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras
penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (Redação dada pela
Lei n°11.488, de 2007)

1- (revogado); (Redação dada pela Lei n°11.488, de 2007) JR
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- (revogado); (Redação dada pela Lei n°11.488, de 2007)

III- (revogado); (Redação dada pela Lei n°11.488, de 2007)

IV- (revogado); (Redação dada pela Lei n°11.488, de 2007)

V - (revogado pela Lei no 9.716, de 26 de novembro de 1998).
(Redação dada pela Lei n°11.488, de 2007)

§ 22 Os percentuais de multa a que se referem o inciso Ido caput e o §

12 deste artigo serão aumentados de metade, nos casos de não

atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de intimação
para: (Redação dada pela Lei n°11.488, de 2007)

- prestar esclarecimentos; (Renumerado da alínea 'a', pela Lei n°
11.488, de 2007)

II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13
da Lei no 8.218, de 29 de agosto de 1991; (Renumerado da alínea "b",
com nova redação pela Lei n°11.488, de 2007)

	  III - apresentar a documentaçao -técniccideglie- trata-o-jul.- 38 desta
(Renumerado da alínea 'c', com nova redação pela Lei n°11.488, 	 -

de 2007)"

	  53.!_Áplicam-se às multas de que_trata este artigo as reduções previstas 	
	  no art. 6° da Lei-n° 8218, de- 29 de agosto de799ITe no art.60 da Lei_ _	 _
	 —n° 8383, de 30 de dezembro de-I991. 	

§4° Ás disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes
que derem causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição
decorrente de qualquer incentivo ou beneficio fiscaL'

Examinando as hipóteses de imposição de multa de oficio isolada, constantes do
dispositivo supratranscrito, constata-se que aquela que fundamentou o presente lançamento não
mais encontra amparo legal.

Assim, com fundamento no art. 106, IL i do Código Tributário Nacional (Lei n2
5.172/66), a contribuinte deve ser exonerada da totalidade da multa de oficio lançada
isoladamente, pela aplicação retroativa do art. 44 da Lei n2 9.430/96, na redação que lhe foi
dada pelo art. 14 da Lei n2 11.488, de 15 de junho de 2007.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 04 de setembro de 2008.
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